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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 140/2012

Eleição para o Conselho Nacional de Procriação 
Medicamente Assistida

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 31.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, designar 
para o Conselho Nacional de Procriação Medicamente 
Assistida as seguintes personalidades:

Carlos Calhaz Jorge.
Eurico José Marques dos Reis.
Joana Maria Cunha Mesquita Guimarães Cardoso.
Salvador Manuel Correia Massano Cardoso.
Sérgio Manuel Madeira Jorge Castedo.

Aprovada em 23 de novembro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Declaração n.º 11/2012

Designação de quatro personalidades para o Conselho 
Nacional de Procriação Medicamente Assistida

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 31.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, declara -se 
que foram designados para integrar o Conselho Nacional 
de Procriação Medicamente Assistida pelos membros do 
Governo que tutelam a educação e ciência e a saúde as 
seguintes personalidades:

Prof. Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor 
catedrático da Faculdade de Medicina do Porto.

Prof. Doutor Alexandre Tiedtke Quintanilha, professor 
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel 
Salazar, da Universidade do Porto.

Dr.ª Ana Maria Silva Henriques, Direção -Geral da Saúde.
Prof. Doutor Carlos Plancha, professor associado da 

Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Assembleia da República, 26 de novembro de 2012. — O Se-
cretário -Geral, J. Cabral Tavares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 71/2012
Nos termos das disposições da alínea r) do n.º 2 do 

artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, conjugadas com o n.º 1 do artigo 5.º e com o 
n.º 3 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos 
no Diário da República, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.º 35 -A/2008, de 28 de julho, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, de 
1 de abril, declara -se que o anexo da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 192, de 3 de outubro 
de 2012, saiu com inexatidões que, mediante declaração 

da entidade emitente, se retificam através da republicação 
do referido anexo na versão corrigida.

Secretaria -Geral, 29 de novembro de 2012. — Pelo 
Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida.

ANEXO

Orientações estratégicas de âmbito nacional e regional

SECÇÃO I

1 — Enquadramento

As orientações estratégicas de âmbito nacional e re-
gional compreendem as diretrizes e os critérios para a 
delimitação das áreas integradas na REN a nível municipal 
e são acompanhadas pelo esquema nacional de referência, 
que consiste na representação gráfica das principais com-
ponentes de proteção dos sistemas e processos biofísicos, 
dos valores a salvaguardar e dos riscos a prevenir.

As orientações estratégicas de âmbito nacional e regio-
nal e o esquema nacional de referência asseguram uma 
articulação com os instrumentos de política e estratégias 
relevantes, nacionais e comunitários. Em particular, garante-
-se a convergência entre figuras com as mesmas definições 
e ou objetivos, consagradas noutros instrumentos legais, 
regimes específicos ou no léxico científico, visando, por 
um lado, evitar a multiplicação de delimitações com a 
mesma finalidade e, por outro, contribuir para a economia 
de meios na ação administrativa e para a simplificação e 
coerência dos vários procedimentos que são desenvolvidos 
nesse âmbito.

No decurso dos trabalhos de elaboração das orienta-
ções estratégicas ressaltaram as vantagens técnicas de uma 
abordagem supramunicipal com vista à delimitação das 
tipologias de áreas da REN. Esta abordagem apresenta, 
adicionalmente, como vantagens, ganhos de eficiência e 
de eficácia, delimitações mais coerentes e articuladas entre 
si, bem como a redução de custos.

Finalmente, importa evidenciar que a disponibilidade de 
informação de base é, em alguns casos, um aspeto crítico, 
quer pela sua inexistência quer pela disparidade de fontes 
de informação de qualidade diferenciada. Neste sentido, 
houve a preocupação de, para cada uma das tipologias de 
áreas da REN, identificar a informação fundamental à sua 
delimitação a nível municipal.

2 — Articulação com outros regimes e instrumentos
de política de ordenamento do território

As orientações estratégicas de âmbito nacional e regio-
nal foram elaboradas em coerência com os instrumentos 
de política e estratégias nacionais e comunitárias, sendo 
de realçar como especialmente relevantes:

• A Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, na sua redação atual, e os instrumentos de 
gestão de recursos hídricos, tendo -se procurado reforçar a 
coerência e fortes complementaridades entre a normativa 
presente nestes instrumentos e a contribuição da REN para 
a utilização sustentável dos recursos hídricos, bem como 
a importância do aproveitamento mútuo dos trabalhos e 
da sintonia de conceitos e metodologias;

• A Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira (ENGIZC), aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 82/2009, de 8 de setembro, com destaque 




